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PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 1º/12/15 
 
 
36 TC-000451/026/13 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2013. 
Presidente(s) da Câmara: Yara Maria Sandoval Terra Sampaio. 
Acompanha(m): TC-000451/126/13 e Expediente(s): TC-000220/014/14, TC-
000228/017/14 e TC-000245/017/14. 
Procurador(es)de Contas: Thiago Pinheiro Lima.  
Fiscalizada por: UR-16 - DSF-I 
 
 
 
 
1. RELATÓRIO 

 

 

1.1. Em apreciação as contas anuais atinentes ao exercício de 2013, da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA. 

1.2. A conclusão do laudo de fiscalização de fls. 14/32, elaborado pela 

Unidade Regional de Guaratinguetá, UR-06, apresentou ressalvas aos seguintes 

aspectos: 

 
A.1 - PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: 
→ Não apresentação dos comprovantes pertinentes à realização de audiências para 
debater os planos orçamentários, em inobservância ao art. 48, parágrafo único, inciso I, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
A.2 - DO CONTROLE INTERNO: 
→ Ausência de regulamentação do sistema de controle interno, desatendendo o artigo 74 
da Constituição Federal, bem como da elaboração dos relatórios pertinentes, em desacordo 
com o mencionado dispositivo. 
 
B.4.2.1 - REGIME DE ADIANTAMENTO: 
→ Falhas em despesas sob o regime de adiantamentos, em infração ao artigo 63 da Lei 
Federal nº 4.320/64, tais como: 
a) Falta de relatórios quanto ao assunto tratado no destino de viagem. 
b) Divergências entre o número de pessoas que constam dos requerimentos de 
adiantamentos e os comprovantes de despesas. 
c) Ausências dos documentos fiscais para comprovação de despesas com hospedagem, 
além de constar recibo provisório de empresa sediada em local diverso do destino da 
viagem. 
d) Notas fiscais de despesas discriminadas genericamente, não permitindo a identificação 
dos gastos. 
 
C.1.2 - LICITAÇÕES NÃO PROCESSADAS: 
→ Falta de licitação para despesas com publicidade em rádios, descumprindo o artigo 2º da 
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Lei Federal nº 8.666/93, bem como pesquisa de preços, prejudicando a aferição quanto à 
adequação dos preços pagos com os praticados pelo mercado à época dos fatos, sendo 
que referidos processos de despesas carecem de elementos essenciais aptos a identificar a 
natureza dos serviços prestados. 
 
C.2.2 - EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
→ Contrato para manutenção da rede local de computadores sem menção ao crédito 
destinado ao suporte da despesa (inciso V do artigo 55 da Lei de Licitações) e precariedade 
quanto ao detalhamento dos serviços realizados, em prejuízo ao disposto no artigo 63 da 
Lei Federal nº 4.320/64. 
 
D.1 - ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS: 
→ Remuneração da maioria dos cargos e empregos públicos que compõem o Quadro de 
Pessoal da Câmara publicada com os vencimentos correspondentes a referências menores 
do que as referências dos vencimentos base pagos no mês de dezembro/2013. 
 → Ausência de publicação das remunerações dos cargos de Assessor Geral e Assessor 
Técnico Jurídico. 
 
D.4.1 - QUADRO DE PESSOAL: 
→ A ocupação de cargos em comissão equivale a 145,45% dos permanentes. (16 
comissionados e 11 efetivos). 
→ Alguns cargos em comissão não se tipificam como de direção, chefia e assessoramento, 
caracterizando infração ao artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, não sendo 
atendidas as recomendações proferidas nas contas de 2008 e 2010. 
 
D.4.2 - CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES: 
→ Infração ao artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64, tendo em vista a falta de controles de 
frequência dos assessores parlamentares e precariedade dos controles de frequência dos 
demais servidores da Câmara Municipal. 
 
D.4.3 - REMUNERAÇÃO DOS CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS: 
→ Não apresentação das leis específicas de enquadramento das referências salariais dos 
cargos constantes do Quadro de Pessoal, impedindo a verificação desta Fiscalização 
quanto à adequação dos valores pagos a título de vencimentos base. 
→ Descumprimento ao inciso X, do artigo 37 da CF pela edição de Tabela de Vencimentos 
por Portaria e não por lei específica. 
 
D.6 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
 TRIBUNAL:  
→ Desatendimento às recomendações do Tribunal proferidas nas contas de 2009 e 2010. 
 
D.6.2 - JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO: 
→ Ausência de motivação em relação ao não acompanhamento do Parecer prévio deste 
Tribunal sobre as contas de 2010. 
 
 

1.3. Notificada, nos termos do artigo 30 da Lei Complementar nº 709/93 
(fls. 37), a Srª. Yara Maria Sandoval Terra Sampaio, responsável pelas contas 
em exame, apresentou defesa às fls. 41/71, sustentando, em síntese, o quanto 
segue: 

 
A.1 - PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: 
→ As audiências públicas para análise da tríade orçamentária foram convocadas pela 
Prefeitura e realizadas no Centro Cultural; 
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A.2 - DO CONTROLE INTERNO: 
→ Ainda que não apresente uma regulamentação formalizada com maiores requintes, 
importa salientar que as obrigações decorrentes dos artigos 31 e 74 da Constituição 
Federal, vêm sendo cumpridas. Compromete-se, oportunamente, a regulamentar o sistema;  
 
B.4.2.1 - REGIME DE ADIANTAMENTO: 
→ As despesas em comento referem-se à viagem a São Paulo efetuada no início da gestão, 
para reunião de trabalho com os com técnicos do CEPAM, visando o conhecimento sobre 
os referenciais básicos e as diretrizes elementares para condução de uma correta 
administração do Legislativo; 
→ Como ocorreu em logo meados do mês de janeiro, logo no início da gestão, os 
servidores e a direção não contavam com experiência em grau suficiente para revestir os 
gastos de todas as formalidades necessárias; 
→ O mesmo pode-se dizer sobre a participação no 57º Congresso dos Municípios, que 
promoveu debates sobre temas absolutamente relevantes para a legislatura e Município; 
 
C.1.2 - LICITAÇÕES NÃO PROCESSADAS: 
→ Trata-se de despesas com empresas de radiofusão para divulgação de atos e 
publicidade institucional em diversos horários e programas, anunciando o dia, horário e 
assuntos a serem tratados nas sessões legislativas. A divulgação abrangeu emissoras AM e 
FM para atingir todas as camadas da população; 
→ Ademais, os valores gastos com cada uma das empresas, foram módicos e não 
ultrapassaram o limite imposto pelo inciso II do artigo 24 da Lei de Licitações, e se referiram 
a diversos eventos, assuntos, programas e debates, retratando situações distintas do 
cotidiano parlamentar; 
Noticia providências visando modificar a sistemática do gasto, adequando-se à orientação 
da fiscalização;  
 
C.2.2 - EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
→ A ausência da indicação da dotação orçamentária não impediu sua formalização, 
liquidação e pagamento. Sabe-se que a Câmara possui diversos computadores e que a 
manutenção deles é tarefa rotineira, executada em periodicidade incontestável, alem do 
que, os serviços englobaram também assistência técnica ao Painel Eletrônico de votações;  
→ E relativamente à efetiva prestação dos serviços contratados, a singela descrição na nota 
fiscal em nada interferiu ou prejudicou a execução do objeto;  
 
D.1 - ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS: 
→ De fato a publicação foi realizada com valores equivocados, porém a falha ocorreu à 
revelia da Presidente já que se trata de providência específica à cargo de servidor municipal 
e realizada em jornal de outra cidade, no caso o “Diário da Franca”; 
 → A equivocada divulgação foi corrigida pela Presidência, com nova publicação contendo 
os valores reais dos cargos e salários, desta feita na Tribuna de Ituverava; 
 
D.4.1 - QUADRO DE PESSOAL: 
→ Embora o quadro de pessoal ativo da Câmara seja composto por 11 servidores efetivos e 
16 comissionados, o fato é que a estrutura administrativa do Legislativo se mostra 
equilibrada e proporcional, tanto que não existem indícios que algum servidor fique ocioso 
ou que não cumpra o expediente. E se comparada aos 2 exercícios precedentes, a 
oscilação não demonstra qualquer abuso ou excesso da atual gestão; 
→ A razoabilidade e proporcionalidade podem ser aferidas na medida em que se constata a 
existência de apenas 1 Assessor Parlamentar para cada vereador. E quanto ao cargo de 
Assessor Geral, encontra-se vago e deverá ser extinto; 
→ Não há reincidência quanto a esta matéria, posto que o julgamento relativo às contas 
anuais de 2010 transitou em julgado apenas em 17/03/2014. Todavia o Legislativo se 
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predispõe a ajustar eventuais inconsistências que porventura sejam apontadas, inclusive 
promovendo uma reestruturação; 
 
D.4.2 - CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES: 
→ Apesar dos controles de ponto não serem eletrônicos, não se pode tomar a singeleza dos 
mecanismos utilizados como evidência de que são inverossímeis. Ademais reconhecemos 
que os horários de entrada e saída dos servidores devam ser lançados no respectivo livro 
de pontos e trabalharemos para isso; 
 
D.4.3 - REMUNERAÇÃO DOS CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS: 
→ Um fato desta natureza só pode ter sido provocado com a intenção de causar péssima 
impressão à fiscalização a respeito da gestão em exame. A presidência não compactua com 
atitudes deste jaez, motivo pelo qual nos colocamos à disposição deste E. Tribunal para 
prestar todos os esclarecimentos necessários à perfeita auditagem das contas, e ainda 
acostamos cópia da legislação reclamada; 
→ Quanto ao disposto no inciso X, do artigo 37 da CF, estaremos adotando providências 
com vistas à reparação da falha constatada; 
 
D.6 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 
 TRIBUNAL:  
→ A extemporaneidade no desvio de dados à Audesp decorre de problemas técnicos, 
oportunamente reparados, constituindo falhas formais de menor gravidade. Esta gestão tem 
se pautado pelo atendimento das recomendações desta Colenda Corte. 
 
D.6.2 - JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO: 

→ Não há como se inferir na autonomia que os parlamentares possuem em relação aos 

seus posicionamentos Ainda que o Tribunal de Contas tenha se manifestado pela emissão 

de parecer desfavorável, e que esta Presidência não concorde com posicionamento diverso 

do colegiado, não se registra providência alguma ao seu alcance que esteja pendente de 

efetivação; 

 

1.4.    A Assessoria Técnica, sob o prisma econômico-financeiro, 

opinou pela regularidade das contas às fls. 72/75. Por sua vez, a Assessoria 

Técnico-Jurídica manifestou-se no sentido da reprovação dos demonstrativos às 

fls. 76/80, em razão das impropriedades constatadas no quadro de pessoal. Este 

posicionamento, nos termos do disposto no artigo 33, letra “b” e § 1º, da LC 

709/93, foi endossado pelo Assessor Procurador Chefe, às fls. 81, e reiterado 

pelo Ministério Público de Contas às fls. 82/88. 

 

1.5.  No mais, extraem-se dos documentos e informações constantes 

dos autos que as despesas realizadas foram inferiores aos repasses recebidos, 

resultando em execução orçamentária equilibrada, com devolução à prefeitura 

dos duodécimos não utilizados, estimados em 7,28%. Satisfatórios também o 

resultado econômico e o saldo patrimonial. 

 

1.6.  A despesa total do Legislativo (6,67%) apresentou-se abaixo do 

teto de 7% fixado pelo artigo 29-A, inciso I, da Constituição Federal, assim como o 



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho 

 

 
 

 

 
5 

 

gasto com folha de pagamentos se enquadrou ao limite do § 1º do mesmo 

dispositivo, totalizando 69,83%. 

 

1.7.  Os subsídios pagos aos agentes políticos foram fixados em 

percentual que se compatibiliza com o limite previsto no artigo 29, inciso VI, alínea 

“b”, e os pagamentos foram efetuados corretamente. Não houve revisão dos 

subsídios dos agentes políticos durante o exercício. 

 
1.8.  A despesa total com remuneração dos vereadores ficou no 

patamar de 0,34%, portanto inferior a 5% da receita do município e dentro do 

limite prescrito nos artigos 29, VII, sendo realizada em conformidade com o 37, XI, 

da Lei Maior. 

 
1.9.  A despesa com pessoal, estimada em 3,44% da RCL, revelou-se 

adequada ao marco determinado pelo artigo 20, inciso III, “a”. A análise relativa 

aos artigos artigo 21 § único e 42, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

restou prejudicada por ser bienal o mandato do Presidente do Legislativo. 

 
1.10.  A análise das contas antecedentes tem histórico incompleto1. 

  

 

 É o relatório. 

 

  

                     
12012 - TC-2554/026/12  Em trâmite  DOE: __.__.____ 

 2011 - TC-2863/026/11  Em trâmite   DOE: __.__.____ 
 2010 - TC-2205/026/10  Irregulares   DOE: 11.03.2014 
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2. VOTO 

 

2.1.   No exercício de 2013, a CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA, 

atendeu aos dispositivos constitucionais e legais pertinentes à matéria. 

 

2.2.  Quanto aos apontamentos elencados no relatório da fiscalização, 

constato que as justificativas apresentadas e as medidas de ajustamento 

informadas, permitem a suplantação das ressalvas contidas nos itens A.1 - 

PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS, C.1.2 - LICITAÇÕES NÃO PROCESSADAS, 

D.1 - ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS, D.4.3 - REMUNERAÇÃO DOS 

CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS e D.6.2 - JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER 

EXECUTIVO, sem embargo da necessária aferição pela fiscalização durante a 

próxima inspeção regular, da eficácia das providências com as quais a Edilidade 

se comprometeu implementar.  

  

2.3.  Com relação à reclamada falta de regulamentação do CONTROLE 

INTERNO, agravada pela elaboração de relatórios periódicos de conteúdo 

demasiadamente genéricos, conquanto a origem tenha se comprometido 

formalizar o sistema oportunamente, é oportuno ADVERTÍ-LA de que o 

desempenho de alguns atos próprios do Controle, não supre a necessidade da 

formalização do sistema, nos termos do que preconiza o Comunicado SDG nº 

32/20122. É essencial normatizar as atribuições, competências, rotinas, 

procedimentos, prazos e responsabilidades. Registra-se, portanto, a 

RECOMENDAÇÃO no sentido de que a origem enquadre-se, definitivamente, ao 

que preceitua o artigo 74 da Constituição Federal. 

  

2.4.  Juízo correlato cabe às ressalvas elencadas no item B.4.2.1 - 

REGIME DE ADIANTAMENTO, pois, inobstante a gestora haver apresentado 

justificativas plausíveis no sentido de demonstrar a conveniência e oportunidade 

                     
2
 COMUNICADO SDG Nº 32/2012 

Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno. 

Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao 

controle interno: 

1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus 

resultados. 

2- Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados 

alcançados. 

4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município. 

5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional. 

6- Em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal. 

7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadores ou 

assemelhados. 
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das agendas, remanescem imperfeições relativas à deficiência na documentação 

que instrui os demonstrativos submetidos à inspeção. Portanto, compete 

ALERTAR a Câmara de Ituverava sobre o pacífico o entendimento desta Corte de 

que as despesas suportadas por recursos desta natureza devem obedecer 

rigidamente os prazos legais, além de se apresentarem claramente descritas e 

suficientemente justificadas em relatórios circunstanciados ou documentos 

equivalentes, disponíveis ao controle interno e externo.  Cabe, ainda a expedição 

de RECOMENDAÇÃO para que, doravante passe a observar com mais afinco o 

que dispõe a Deliberação TC-A 42.975/026/083, bem como a regulamentação 

contida no Comunicado SDG nº 19/20104, como forma de enquadramento aos 

requisitos constitucionais da transparência, legitimidade, finalidade, eficiência, 

economicidade e comedimento, exigíveis no trato com os recursos públicos. 

 

2.5.  E no que diz respeito às falhas formais remanescentes e constantes dos 

itens C.2.2 - EXECUÇÃO CONTRATUAL, D.4.2 - CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS 

SERVIDORES e D.6 - ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

DO TRIBUNAL entendo oportuno RECOMENDAR à Edilidade que atente para as 

formas e prazos contidos na legislação de regência e nas normas supletivas 

editadas por este Tribunal, evitando cominações mais severas no julgamento das 

contas dos próximos exercícios. Respeitar o formalismo próprio do direito público 

                     
3
 TC-A 42975-026-08 

Dispõe sobre despesas no âmbito das Câmaras Municipais. 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
considerando que nos autos do processo TC-2140-026-04, em sessão do Tribunal Pleno, realizada em 26 de novembro de 
2008, discutiu-se a necessidade de regulamentação acerca dos gastos no âmbito das Câmaras Municipais: 
RESOLVE EDITAR DELIBERAÇÃO, de seguinte teor: 
Artigo 1 – Salvo o subsidio a que faz jus na conformidade do artigo 29 da Constituição Federal, e vedado pagamento a 
qualquer titulo a Vereador.  
Artigo 2 – O Vereador, no caso de deslocamento do Município para participação em eventos oficialmente autorizados, 
poderá ter as despesas, eventualmente realizadas, suportadas pelo regime de adiantamento, de que trata o artigo 68 da 
Lei Federal n. 4.320, de 1964, feito a servidor responsável pela necessária e correspondente prestação de contas. 
Artigo 3 – esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 3 de dezembro de 2008. 

 
4
  

COMUNICADO SDG Nº 19/2010  
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo alerta que, no uso do regime de adiantamento de que tratam os art. 68 e 69 
da Lei nº 4.320, de 1964, devem os jurisdicionados atentar para os procedimentos determinados na lei local específica e, 
também, para os que seguem:  
1. Autorização bem motivada do ordenador da despesa; no caso de viagens, há de se mostrar, de forma clara e não-
genérica, o objetivo da missão oficial e o nome de todos os que dela participarão.  
2. O responsável pelo adiantamento deve ser um servidor e, não, um agente político; tudo conforme Deliberação desta 
Corte (TC-A 42.975/026/08).  
3. A despesa será comprovada mediante originais das notas e cupons fiscais; os recibos de serviço de pessoa física 
devem bem identificar o prestador: nome, endereço, RG, CPF, nº. de inscrição no INSS, nº. de inscrição no ISS.  
4. A comprovação de dispêndios com viagem também requer relatório objetivo das atividades realizadas nos destinos 
visitados.  
5. Em obediência aos constitucionais princípios da economicidade e legitimidade, os gastos devem primar pela modicidade.  
6. Não devem ser aceitos documentos alterados, rasurados, emendados ou com outros artifícios quem venham a 
prejudicar sua clareza.  
7. O sistema de Controle Interno deve emitir parecer sobre a regularidade da prestação de contas. 
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e os prazos legais dos atos administrativos é pressuposto essencial para 

aprimoramento da ação legislativa, tanto na dimensão de suas atribuições 

institucionais, quanto na planificação adequada ao cumprimento das metas e 

princípios constitucionais que balizam a gestão pública. 

 

2.6.  Superado o enfrentamento das matérias passíveis de relevação, passo ao 

exame de falhas que contaminam o QUADRO DE PESSOAL, e constituem máculas 

graves e suficientes para inquinar o juízo sobre os presentes demonstrativos. 

 

Com efeito, a estrutura administrativa que já vinha desalinhada, contendo 

um número maior de servidores comissionados do que os efetivos, durante o 

exercício de 2013 recebeu reforço quanto a esta impropriedade, já que, apesar da 

exoneração de 04 Assessores Parlamentares e 01 Assessor Técnico Jurídico, 

foram nomeados outros 08 Assessores Parlamentares e 01 Assessor Técnico 

Jurídico (fls. 73/75 do Anexo). Ou seja, o contingente foi engrossado em 4 novos 

comissionamentos, e o organograma passou a conter uma configuração ativa 

formada por 11 funcionários de carreira e 16 ad nutuns.  

 

 Nesta conjuntura, compete ALERTAR à Origem de que o organograma 

do Legislativo deve ser adequadamente planejado e fixado em face das 

dimensões territoriais, demográficas e econômicas do Município, de tal forma a 

compor uma estrutura administrativa do Legislativo enxuta consentânea com as 

reais necessidades do expediente parlamentar, não se admitindo excessos, por 

configurar flagrante afronta ao princípio da razoabilidade, proporcionalidade e 

eficiência. 

 

 Por sua vez, no que concerne ao comissionamento de 

Assessores Parlamentares, impende esclarecer que o objetivo não é abolir as 

perspectivas de nomeação, mas sim exigir comedimento na adequação dos 

patamares remuneratórios e adequação dos requisitos para preenchimento, de 

forma que sejam consentâneos com as atribuições exigíveis para o seu eficaz 

desempenho. Não há como se furtar da exigência e comprovação das 

competências intelectivas daquele que presta assessoramento, invariavelmente, 

no mesmo grau de complexidade dos serviços executados, porquanto se trata de 

auxílio técnico especializado. Há que se prestigiar a capacidade de reflexão 

analítica dos problemas com solução proposta dentro dos parâmetros legais de 

alçada institucional do Poder Legislativo. Vê-se, portanto, que é incompatível o 

exercício do cargo de Assessor Legislativo de Gabinete por profissional com grau 

de escolaridade mediano. 
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Nesta conformidade DETERMINO a adequação do quadro de pessoal, 

estabelecendo objetivamente as atribuições das funções comissionadas, em 

sintonia com o disposto no artigo 37 da Constituição Federal, bem como 

redefinindo os critérios para preenchimento dos cargos de Assessor Parlamentar. 

E doravante, na hipótese de se verificar a necessidade de reforço da estrutura 

funcional da Câmara, a contratação deverá se formalizar pela via do concurso 

público. 

 

2.7.  Finalmente, contata-se da leitura das pags. 169/187 do Anexo, que a 

Câmara adota uma política remuneratória demasiado permissiva quanto à 

concessão de aditivos na forma de adicionais, auxílios, compensações, 

vantagens, abonos e gratificações a seus servidores. Tais aditivos acabam 

turbinando o salário original de tal maneira que ele duplica e até mesmo triplica o 

seu valor da remuneração, chegando, em alguns casos, a extrapolar o teto 

constitucional.  

 

  Bem por isso, o Ministério Público Estadual intentou Ação Civil Pública, 

obtendo liminar que obriga a retenção do montante correspondente à superação 

do limite imposto pela Carta Magna. Em face desta constatação, deverá a 

fiscalização, durante a próxima inspeção regular, proceder o levantamento 

completo sobre esta matéria, cotejando os valores coligidos nas planilhas, com os 

pressupostos e limites fixados pela legislação de regência, de forma que a 

impropriedade possa ser adequadamente enfrentada no exame das contas dos 

próximos exercícios. 

 

  Posto isto, em consonância com as manifestações de ATJ, Chefia 

e MPC, e nos termos do Artigo 33, inciso III, letra “b”, da Lei Complementar 

Paulista nº 709/93, VOTO pela IRREGULARIDADE, das contas da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITUVERAVA, relativas ao exercício de 2013, com as 

recomendações consignadas no corpo do voto, excepcionados eventuais atos 

pendentes de apreciação por esta Corte. 

 

   Após o trânsito em julgado: 

 

1.- Remeta-se cópia da decisão, por ofício, ao Legislativo de Ituverava, 

para ciência das recomendações supletivas abaixo articuladas: 

a) Na elaboração e a execução orçamentária observe as limitações 
constitucionais impostas ao Legislativo Municipal, especialmente no que diz 
respeito ao índice de despesas gerais; 
b)  Atente às orientações traçadas nas comunicações gerais divulgadas 
por esta Corte; 
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c)  Mantenha o equilíbrio fiscal, não incorrendo em despesas sem o 
devido suporte orçamentário e financeiro; 
d)  Estabeleça rígido controle sobre os atos e fatos contábeis, 
destacando-os junto aos registros próprios, a fim de que evidenciem a real 
situação orçamentária e financeira da entidade; 
e) Proceda o recolhimento devido aos encargos sociais, abstendo-se 
de proceder a anulação de empenhos com o fito de alimentação de outras 
rubricas orçamentárias e destinação diversa dos recursos; 
f) Conserve a devida parcimônia nas despesas necessárias ao 
funcionamento da Edilidade, de modo que os gastos se amoldem ao absoluto 
interesse público, devidamente justificado e formalizado em processos 
próprios; 
g) Reveja e redimensione, ante às finalidades institucionais da Câmara, 
a necessidade dos gastos com adiantamentos, combustíveis, telefonia, 
manutenção e informática, bem como, formalize adequadamente as 
justificativas e documentos comprobatórios em cada um dos processos; 
h)  Mantenha rígido controle nos setores da tesouraria, almoxarifado e 
bens patrimoniais; 
i)  Proceda a elaboração dos livros de registros; 
j)  Atente à Lei de Licitações; 
l)  Atenda às recomendações e Instruções desta E.Corte; 

 
2.- Oficie-se ao Ministério Público Estadual, encaminhando-lhe cópias 

do relatório de fiscalização, das manifestações dos Órgãos Técnicos e 

deste ato decisório, para as providências que entender pertinentes. 

   

   É como voto 

 

 

 

 

 

DIMAS EDUARDO RAMALHO 

CONSELHEIRO 
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